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    A meus Pais Carlos e Eloisa, que acreditando que a maior herança que deixariam a seus filhos era a educação, fizeram tudo para que ela acontecesse no seio familiar. Sei, onde estiverem pensam em mim.




    A meus filhos, noras, em quem busco a inspiração. Á vocês netos queridos, o carinho da avó que ainda não parou de buscar, acreditar e, sonhar.




    Ao Isler, marido, amigo, companheiro sempre presente e, mesmo que silente, sei, apoia a caminhada que passa pelo percurso do ser individual.


  




  

    Se é verdade que a globalização no mundo está em marcha, e tudo indica que sim, então começou o réquiem pelo Estado-nação. Ele está em declínio, sendo redefinido, obrigado a rearticular-se com as forças que predominam no capitalismo global e, evidentemente, em conformidade com a injunções dessas forças. É claro que o Estado nação com sua sociedade nacional, história, geografia, cultura, tradições, línguas, dialetos, religião, seitas, moedas, hino, bandeira, santos, heróis, monumentos, ruínas continuará a existir. Mas não será mais o mesmo, isto é, já não é mais o mesmo. Ainda pode utilizar a retórica da soberania e até mesmo falar de hegemonia, mas tudo isso mudou de figura. (IANNI, 1996, p.82).


  




  

    PREFÁCIO




    Os poetas falaram do amor, mas o amor é do tamanho do buraco que fica quando se perde o ente amado. Liberdade? Também mais se a sente quem a perde. Com a Soberania não é diferente.




    Falar em Soberania é um desafio, pois pode ser conceito frio e distante, símbolo de alto valor acadêmico ou experiência trágica na autodeterminação dos povos e nações.




    Vera Lucia Marques Leite, com raro talento e com a fluidez de quem habituou-se na didática docência superior, não apenas escreve sobre o tema, pois nos dá verdadeira e marcante lição, neste trabalho que orgulhosamente ora prefacio, que já no título demarca a sua imponente relevância: Soberania e Integração - Movimento Teórico-Conjuntural Contemporâneo.




    Sua sensibilidade e aguda observação vão além do óbvio e acima dos conceitos de Bens Públicos Globais1, tratados por Marc Stern e outros, em já clássica obra. Com fundamentos próprios, sua visão se aproxima daquela que Moisés Naím nos trouxe no magistral estudo, intitulado O Fim do Poder2.




    De fato, na doutrina clássica e nos estudos dos antigos filósofos e autores, a visão da Pólis e a estrutura dos governos tinham como referência os limites territoriais onde a governança era exercida. Ao longo do tempo, quando as guerras foram travadas, as novas terras dominadas passaram a se submeter às potestades do dominador. Simples assim.




    Agora, chegamos a um tempo em que as guerras bélicas são muito caras, não só do ponto de vista econômico. Após a 2ª Guerra Mundial, as nações cada vez mais tecem fios em torno das suas divisas territoriais, como ocorreu com a União Europeia e, mais recentemente, com o Bloco Econômico formado por 14 países, liderados pela China. Contudo, até aí as suas individuais soberanias estão garantidas, ao menos formalmente...




    O desafio está no reflexo existente na ambiência dos países ricos, que não sabem o quão são ricos e/ou que estejam em estágios inferiores de desenvolvimento, de autonomia econômica ou de verdadeira Soberania.




    O contexto passa pelo que falamos em artigo publicado em 08 de dezembro de 2020, intitulado Pansoberania e Amazônia Legal3, no qual introduzimos o neologismo Pansoberania para abordar o que lemos nessa obra ora prefaciada: a prevalência da mundialização do capital, mais comumente chamada de globalização, sobre o Estado clássico, de sorte não só a doravante flexibilizar a própria ideia de Soberania quanto o poder decisório sobre regiões que, como bem comum, parece que nações dominantes economicamente querem a respeito ter parcela decisória direta.




    Contudo, no artigo suso referido, ficou evidente o paradoxo de que esses países dominantes acham que podem desde logo se imiscuir em aspectos de Soberania de nações menores aos seus olhos, como, por exemplo, quando advogam pretensões sobre os destinos da Amazônia, sob a tese de defesa do meio ambiente e da humanidade, embora não deixem de, pelo mesmo motivo, deixar de usar as suas usinas de energia que funcionam a partir de matrizes nucleares ou a carvão, extremamente poluentes e perigosas. Por qual motivo não olham para o que fazem e acham que podem exigir algo dos outros?




    Outrossim, pensar num quadro dessa natureza pode parecer estranho aos solidificados conceitos contemporâneos. Todavia, sensação assim devem ter sentido os pensadores que viveram no tempo em que acabavam os regimes feudais, o domínio Egípcio ou o Império Romano.




    As mudanças são constantes. O grego deus Cronos não faz parar o relógio do tempo e não concede ao homem a imortalidade.




    A humanidade adapta-se às realidades e a teoria da evolução das espécies ajuda a nos fazer aceitar que os mais habilitados foram os dominantes.




    Nesse rumo, o que será do futuro? Teremos harmonia ou um quadro distópico, nesse novo desenho global que se avizinha? Só o tempo dirá...




    Por fim, vale reafirmar que hoje vemos a Soberania como poder absoluto, que não admite gradação, não podendo ser diminuído em sua plenitude e alcance. Se e quando isso ocorre, temos uma Soberania que diríamos “emagrecida”4 e que nega a si própria.




    Hoje nos assusta imaginar o cenário que de início se desenha: um tipo de neocolonialismo gerenciado por poderosas nações em face de outras, em fenômeno que, num neologismo, batizamos de Pan-Soberania (Pansoberania). Que não se realize em quadro de distopia. Defendemos que corresponda a mais do que os mais otimistas dos homens de hoje conseguem ver.




    Que o futuro do fim das fronteiras terrestres e marítimas seja o da humanidade vivendo como tal, tratando-se de igual para igual e usando dos recursos naturais tangíveis e do ar como parte do bem comum ao alcance de todos os continentes, de todos os povos, de todas as raças e credos e de cada indivíduo. Que a economia que ora mexe com tais firmes laços não seja a força a reger cegamente os homens do futuro e que se molde numa mola harmonizadora, amortecendo o egoísmo e a falta de empatia, nos conduzindo a viver como a una raça que habita o planeta.




    Desafios? Sempre. Mas, como bem nos diz a autora desta magnífica obra, a mudança está em movimento e cada dia a ação se consolida no tempo e no registro da história – queiramos ou não, como indivíduos.




    O estudo é pontuado por sólidos fundamentos e ótimos argumentos, se constituindo em inegável marco da ciência jurídico-política e bem retratando a altaneira intelectualidade da Jurista e Professora Vera Lucia Marques Leite.




    É obra que atende a estudantes, profissionais do Direito e estudiosos de Geopolítica e de macroeconomia, ansiada por estudiosos e pensadores, que hão de deliciar-se com os ensinamentos aqui apresentados.




    É obra adequada ao seu tempo e ao seu lugar. É bem-vinda e certamente brilhará, em sucesso.




    Boa leitura!
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    INTRODUÇÃO




    O tema soberania tem especial interesse para a Autora, que o elegeu como tema de pesquisa, ao lado daqueles que, por obrigação profissional tem que desenvolver. Neste sentido tem produzido estudos parciais, que analisam aspectos afetos ao conceito de soberania.




    Assim, o trabalho que se apresenta aqui, representa a consolidação de ideias que se foi construindo, nos últimos 05 anos. Constitui-se um novo olhar à soberania, pautado nesta história pessoal, onde se segue a trilha das superações deixando emergir as pontas dos avanços, próprias dos estudos que tem no deleite a sua maior motivação. Buscou-se, aqui, aprofundar o olhar, sem adentrar nas limitações e, nos erros de perspectivas anteriores. Buscou-se, sobretudo, superar as contradições que caracterizam os momentos em que os estudos ainda, são incipientes. Foi, sobretudo, um sistematizar de ideias, que aqui se consolidam.




    Assim, partindo do pressuposto de que é inevitável querermos negar a presença da globalização, como processo de desenvolvimento político, econômico, sociocultural e tecnológico, pelo qual o mundo vem passando, o trabalho pretendeu analisá-lo em seus aspectos histórico-jurídico-políticos. Dentro desse contexto, problematizou a noção de soberania e, por decorrência, discutiu o conceito de integração e a necessidade de se manter ou não a noção de Estado soberano, na atualidade.




    Entre os objetivos específicos do trabalho se destacam: Apresentar um panorama da evolução conceitual de soberania, de modo a elucidar seus aspectos sociológicos, políticos e jurídicos, sobretudo quando do grande desenvolvimento da noção, no século passado. Analisar os elementos formadores do Estado Moderno e o poder de soberania, sua relação com o Direito e os reflexos jurídico-constitucionais de seu alcance. Analisar o fenômeno da globalização e seus múltiplos aspectos, sobretudo políticos, e sua influência como via de flexibilização e eventual esfacelamento da soberania do Estado, a partir de teorias entendem a soberania como um fenômeno de supranacionalidade.




    O presente trabalho tem, pois, como objeto de estudos a soberania e a integração, analisadas, a partir de sua perspectiva conceitual. O fio condutor do estudo é, pois, o movimento do conceito de soberania, a partir da perspectiva histórico-jurídica. Propõe-se aqui indagar, por meio da análise do movimento histórico-jurídico-político do conceito, se está ocorrendo a mitigação desse conceito, ou se se está diante de um momento em que se justifica a revisão do que se entende por soberania.




    A análise percorre desde o conceito clássico de soberania até a sua caracterização atual, ressalta a associação, na atualidade, do conceito a um extraordinário processo de concentração do poder, conhecido hoje como a globalização ou, mundialização, no qual a formação de blocos econômicos tem um lugar de destaque.




    O objetivo do trabalho é contribuir para a compreensão do conceito de soberania, situando-o desde a sistematização dada por Jean Bodin, no século XVI, sistematização essa que, foi reafirmada pelo Tratado de Westfália, perspectivando entender como o conceito está sendo visto na realidade atual. Realidade essa, prenhe do processo de globalização que, marca debates sobre a necessidade ou não de revisão do conceito o que em última instancia parece determinar crise do próprio conceito de soberania, pelo menos na forma, tradicionalmente, concebida.




    Sem a pretensão de esgotar o assunto, tem por objetivo analisar alguns dos pontos que a doutrina destaca acerca do conceito de soberania. Demonstra-se que o conceito, que começou a ser sistematizado na França, no século XVI, tendo como um dos seus mais destacados teóricos Jean Bodin. Observa que, hoje, constitui-se tema de estudo obrigatório, por todos aqueles que se interessam por Direito do Estado, ganhando com isso, a relevância de ser estudado por teóricos da atualidade, como Habermas, por exemplo.




    Assim, na elaboração deste trabalho observou-se, que o conceito sistematizado por Bodin, como um poder absoluto do Estado, capaz de se opor a qualquer outro poder temporal ou espiritual, vem sofrendo mutações atribuídas, de um lado ao aceleramento do processo de integração econômica e, de outro um movimento difuso da sociedade civil com o crescimento extraordinário das organizações da sociedade civil que se confrontam com os interesses dos Estados e das corporações transnacionais.




    Observa-se, neste movimento do conceito de soberania, que convivem de forma concomitante e, até contraditória no sistema internacional contemporâneo: a globalização e a regionalização. Tais tendências ao mesmo tempo em que se opõem quanto à direção do movimento que em cada um impulsiona o desenvolvimento e a criação de situações jurídicas, antes olvidadas, o que sinaliza que o que está em jogo é o conceito clássico de soberania.




    No chamado, estado moderno, a soberania, ao lado de sua conotação de poder supremo no âmbito interno e dotado de independência no plano internacional, passou a ser também considerada como indispensável à própria existência do Estado, porque qualificadora de seu elemento diretor, o próprio Estado, contudo, historicamente, esse conceito tem apresentado extraordinária fluidez, exatamente em decorrência dessa íntima relação com o fenômeno do poder.




    Falar de soberania, contudo, não parece ser das missões mais fáceis, haja vista a dificuldade de conceituá-la, no entanto, trata-se de tema extremamente relevante diante do cenário em que se encontra o mundo atual com o advento da globalização. Isto ocorre, talvez, porque se o conceito de soberania é entendido tradicionalmente, como a competência dos Estados para dizer o direito no seu território e, ser respeitado no plano internacional e, hoje a formação dos Blocos econômicos tratam essa competência de forma diferenciada.




    Trata-se do estudo de um conceito medular, na Teoria do Estado e, no Direito Constitucional, uma vez que se relaciona, intimamente, com a noção de constituição do próprio Estado Nacional, na afirmação de seu poder político interno e externo. A opção pelo presente tema, neste processo de investigação assume, pois, uma relevância particular no atual momento histórico jurídico.




    Para entender toda essa problemática, julgou-se ser necessário viajar pelo conceito de soberania ao longo da história para compreender o seu alcance nos dias de hoje, permitindo então, a análise do tema segundo a contextualização anteriormente proposta.




    Como bem informa Richardson5:




    (..) é essencial estudar o desenvolvimento histórico de um fenômeno para revelar mudanças na sua conceptualização através do tempo. O propósito de estudar um fenômeno através do tempo não é de apenas registrar mudanças em sua aparência ou essência, mas revelar a natureza da relação entre a aparência e a essência do fenômeno.




    Ainda apoiada no autor acima, destacamos que o objetivo de estudar um fenômeno através do tempo é revelar a especificidade histórica de sua aparência e essência e verificar até que ponto é construído socialmente. A relação entre essência e aparência não só é problemática porque as formas dos fenômenos ficam obsoletas em face às constantes mudanças no mundo material, mas também porque as categorias historicamente específicas pelas quais se capta o mundo material tem uma dimensão política que permite a grupos poderosos exercer dominação sobre grupos menos poderosos.




    Apoiada, pois, em bases histórico-jurídicas a presente investigação, se coloca dentro do paradigma das chamadas abordagens, ou pesquisas qualitativas.




    As principais características das chamadas pesquisas qualitativas são a imersão do pesquisador no contexto e a perspectiva interpretativa de condução da pesquisa. Na pesquisa qualitativa, o pesquisador é um interpretador da realidade. De certa forma traduz, também, a postura teórica a ser assumida nesta pesquisa. As abordagens qualitativas têm sido empregadas, para a compreensão de fenômenos caracterizados por um alto grau de complexidade interna. A investigação qualitativa trabalha com valores, crenças, hábitos, atitudes, representações, opiniões e adequar-se a aprofundar a complexidade de fatos e processos particulares e específicos a indivíduos e grupos. Entende-se, enfim, que pela própria característica do estudo realizado, que a abordagem é qualitativa, pois permitiu a esta pesquisadora “colocar-se”, na análise do objeto. No caso em questão o método utilizado foi à análise bibliográfica. Sua consistência pode ser checada por meio de exame detalhado da literatura utilizada comparando os achados ou observações com aqueles da literatura.




    Para responder a todas essas indagações e, limitações em que se coloca qualquer investigação científica, o trabalho foi dividido em quatro capítulos:




    O primeiro Capítulo intitulado: Soberania e Território: pressupostos da organização jurídica do Estado. Trata da natureza jurídica da soberania representada pela delimitação das fronteiras territoriais que garantiu ao Estado Moderno a sua constituição geográfica, política e jurídica. Esta característica construída no âmago do conceito de soberania permite o exercício do poder jurisdicional do Estado e, que corresponde a uma organização interna e, um limite externo do poder jurisdicional do Estado. Demonstra que o Estado Soberano, não pode prescindir desses conceitos: a noção de território e a noção de fronteira. Território e, soberania, pois, funcionam como amálgamas a unir ingredientes necessários à construção e desenvolvimento do Estado, que tem como um de seus papeis a proteção jurisdicional de seus cidadãos.




    O segundo Capítulo intitulado O conceito de soberania: pressupostos históricos - político, no qual se perscruta a origem do Conceito de soberania. Tem como pressuposto que a soberania encontra suas raízes, ainda, na Grécia. Destaca que será após o século XVI que surgirão as três principais correntes de pensamento que, de fato, irão construir o arquétipo do atual conceito de soberania. São três modelos diversos, mas que se revestem de importância no contexto de nosso estudo. A primeira representada por Jean Bodin, considerado o ‘fundador da ideia de soberania’. A outra corrente será representada por Maquiavel e, ainda uma terceira representada por diferentes pensadores que são partidários do Direito Natural Laica: entre eles juristas como Grócio. Traz ainda, o pensamento de Hobbes e Rousseau, destacando que quando a ideia de soberania apareceu no Contrato Social, de Jean Jacques Rousseau ela de fato já contava com uma longa caminhada e, se fortalece como uma consequência do poder do Rei e das tendências absolutistas dos Monarcas franceses.




    O terceiro Capítulo intitulado Soberania e Integração traz uma discussão teórica mais contemporânea do conceito de soberania. Procura demonstrar que, com o desenvolvimento dos processos de integração, a questão da soberania do Estado tem requerido uma percepção especial, já que a emergência do fenômeno das limitações formais dos poderes soberanos dos Estados, decorrente do chamado processo de Globalização tem trazido à tona a discussão sobre o declínio ou a necessidade de revisão do conceito de soberania, ou melhor, tem sugerido a adulteração profunda do conceito de soberania, tal como surgiu e foi construído historicamente e, assim tem ocorrido à transferência de competências ou de parcelas de soberania de um Estado para outros.




    Na análise realizada neste capítulo destaca-se o pensamento de Habermas6 e, de Norbert Elias7. Aquele, a partir das reflexões que faz sobre as mudanças na esfera pública e, da identidade de indivíduos na constelação pós-nacional. E, este, a partir da reflexão sobre as mudanças na maneira como a sociedade é compreendida, e até na maneira como as pessoas que formam essas sociedades entendem a si mesmas, na composição social aquilo que o autor chama habitus dos indivíduos. Ambos os autores, a partir perspectivas de olhar diferenciados, acabam por dar sustentação a uma nova forma de se conceber a soberania e, construíram ambos, categorias de análise diferenciadas. Jürgen Habermas, enquanto expoente teórico contemporâneo é um dos construtores da Teoria da Supranacionalidade, que fundamenta os processos de integração, que vem se alastrando no mundo contemporâneo. Ao lado deste autor, em uma perspectiva diferenciada, por que social e não política destaca-se o pensamento de Norbert Elias, que a partir da análise da tessitura de imagens sociais construídas qual “teias de aranha”, tenta discutir os limites e possibilidades das relações entre Estados, cujas transações, hoje, escapam a rigidez das fronteiras físicas e, que de certa forma colocam em questão a ideia de distinção entre política interna e política externa, em busca de novos parâmetros: “a unidade de sobrevivência e o habitus social”.




    Destaca-se, que nas novas estruturas organizacionais, que de certa forma unificam e inter-relacionam os atuais Estados, sob a forma de Blocos econômicos, os conceitos de intergovernabilidade e de supranacionalidade ganham força, demonstrando assim que, conceito como soberania, antes considerado medular na Teoria do Estado, também fazem movimento, pressionados pela emergência de reclames da sociedade e do Estado na atualidade.




    Enfim a reflexão realizada neste estudo, sugere a ideia de reconsideração metodológica para entender e explicar os desafios da soberania no estado nacional atual, identificando-o como um Estado que apesar de parecer debilitado em sua capacidade discricional, de tomada de decisões, ainda conserva no âmbito institucional a sua capacidade de influenciar, não se podendo afirmar que o Estado - Nação vai desaparecer e, nem tão pouco que vá perder o seu poder de soberania.




    Observa-se, por fim que novo conteúdo da soberania, ainda, está sendo construído, em cada Bloco Integracionista que se forma, em cada um deles ela, a soberania, se apresenta em faceta peculiar. Assim, é na prática cotidiana que a soberania cada dia vai se revelando, daí ser necessário, um “novo olhar ao tema da soberania”.
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CAPÍTULO I. SOBERANIA, TERRITÓRIO E JURISDIÇÃO: PRESSUPOSTOS DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO MODERNO





    La idea de soberanía, por cuya efectividad luchan los hombres y los pueblos desde La Antigüedad, continua siendo una exigencia de las naciones de nuestros días y la mejor garantía de la libertad. (CUEVA) 8.




    O conceito de soberania, claramente afirmado e teoricamente definido desde o século XVI, é um dos que mais têm atraído à atenção dos teóricos do Estado, e de todos quantos se dedicam ao estudo das teorias e dos fenômenos jurídicos e políticos. Por isso mesmo deu margem ao aparecimento de uma vasta bibliografia e teorias, que tornaram, o conceito, cada vez menos preciso, dando margem a todas as distorções ditadas pela conveniência.




    Mas, foi Jean Bodin (1529-1596) que em seu clássico “Six Livres de la Republique, quem estabeleceu os contornos do conceito moderno de soberania, quais sejam “poder absoluto e, perpétuo da república”9. Daí se entender por soberania o poder supremo, ou o poder que se sobrepõe ou está acima de qualquer outro, não admitindo limitações, exceto quando dispostas voluntariamente por ele, ao firmar tratados internacionais, ou ao dispor regras e princípios de ordem constitucional.




    Já o conceito de território é usado para estudar as relações entre espaço e poder desenvolvidas pelos Estados, pois permite o controle dos limites de seu poder e garante proteção contra ameaças estrangeiras, permitindo ou limitando, ainda, o fluxo migratório tão essencial na economia moderna. Segundo Zipellius10 implícito, na delimitação do território, a ideia de impermeabilidade do poder do Estado territorialmente delimitado, que se firmou ainda, no estado absolutista e, se traduz hoje, em uma concepção moderna tida como soberania territorial que implica o aspecto positivo que cada indivíduo que se encontra no território do Estado está sujeito ao poder desse estado, mas também um aspecto negativo de não exercício de qualquer poder soberano que não decorra do poder de regulação desse Estado.




    Por outro lado, a relação de poder no âmbito territorial do estado conduziu, segundo Zipellius11, a uma nítida delimitação do território do estado em relação ao território do estado vizinho, através de uma linha fixada com precisão que elimina sobreposições de âmbitos de domínio estatal: a fronteira.




    Em consequência do condicionamento e limitação do poder do estado pela possibilidade fática de seu exercício eficaz leva ao estabelecimento do poder jurisdicional, qual seja a fixação dos limites jurídicos do território do Estado. Isto porque, a questão da delimitação das fronteiras, que em verdade se constituem a delimitação dos limites desse espaço geográfico, permitiu o exercício do poder jurisdicional do Estado12, concebido como o alcance do poder legal interno do Estado.




    Território e soberania funcionam, pois, como amálgamas a unir ingredientes necessários à construção do Estado, que tem como um dos papeis a proteção do cidadão.
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